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Ata N.º 15/2023 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE E UM DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS. - ---------------------------------------  

Aos vinte e um dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e três, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. -------------------  

Estiveram igualmente presentes, as jovens Valentina Balbina e Cármen Dolores C. 
Ferreira Coelho, no âmbito da iniciativa “Presidente por um Dia”, aprovada na reunião 
da Câmara Municipal, de 21 de dezembro de 2022, que têm como objeto dar a conhecer 
a atividade política dos órgãos autárquicos, mais concretamente da Câmara Municipal, e 
incentivar a participação ativa dos jovens, desenvolvendo competências essenciais no 
âmbito da cidadania ativa.  -----------------------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta 
a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados por correio 
eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021. ----------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de Parecer referente à isenção de IMT 
e Imposto de Selo, formulado nos termos do artigo 51.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de 
agosto;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de elaboração de um 
novo Regulamento que estabelece o Período de Funcionamento dos Estabelecimentos de 
Venda ao Público e de Prestação de Serviços;  ------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de Comparticipação Financeira 
apresentado pela Comissão Fabriqueira da Paróquia do Rosário, para aquisição de uma 
imagem de Nossa Senhora da Assunção;  ------------------------------------------------------------  

1.4 – Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente sobre o pedido formulado 
pelo Clube Desportivo de Almodôvar para cedência dos Courts de Ténis no Complexo 
Desportivo, bem como a isenção do pagamento dos ingressos nas Piscinas Municipais por 
parte dos participantes do torneio; -------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulada pela Associação Desportiva Recreativa e Cultural da 
Almodôvar – ALMOVIMENTO, com vista a suportar despesas inerentes às Provas da 
Portugal Dance Academy, bem como do apoio logístico solicitado; ----------------------------   

1.6 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  
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2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------   

2.1 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio financeiro a atribuir à União 
de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires no âmbito da aquisição de 
equipamentos desportivos para o Campo de Futebol de Santa Clara.  -------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 - Aprovação das atas n.º 12/2023, da reunião extraordinária realizada no dia 01 
de junho de 2023, n.º 13/2023 da reunião ordinária realizada no dia 07 de junho de 2023 
e n.º 14/2023 da reunião extraordinária realizada no dia 13 de junho de 2023.  -----------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; --------------------------------   
3.2.2 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente referente à 

aquisição de Serviços de Auditoria Externa às Contas do Município. --------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre o Pedido de Revisão de Preço (cálculo 
provisório) da empreitada "Acesso ao Complexo Desportivo";  --------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Contrato de empreitada de obras 
públicas – trabalhos complementares n.º 06 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – 
Empreitada de Obras Públicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras. --------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre a homologação da ata de decisão do júri, relativa 
à seleção de Jovens 2023 – 2.ª fase, com vista ao preenchimento das vagas, no âmbito do 
Programa Ocupacional Municipal Temporária de Jovens;  ---------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------   

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a alteração aos termos da aquisição de dois 
imóveis sitos na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões.  ------------------  

7 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

7.1 - Apreciação e deliberação sobre a reapreciação do valor atribuído, no âmbito das 
Bolsas de Estudo.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.4 - Apreciação e deliberação sobre a ata de Júri referente ao Concurso de Fotografia 
"Regresso às Origens" no âmbito da XXV Edição da FACAL 2022. ------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO DESPACHO N.º 90/2023 - ADOÇÃO DO 
REGIME DE HORÁRIO DE TRABALHO, NA MODALIDADE DE JORNADA CONTÍNUA A 
OBSERVAR PELOS COLABORADORES EXTERNOS: ---------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 90/2023, exarado 
em 2 de junho de 2023, que determina a adoção do horário de trabalho na modalidade 
de jornada contínua a observar pelos colaboradores que exercem as respetivas funções 
nos serviços exteriores, no período de 15 de junho a 15 de setembro de 2023, exceto para 
os motoristas afetos aos transportes escolares, cujo início verificar-se-á a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do ano letivo 2022/2023.  ------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------- ------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DAS AVALIAÇÕES OBTIDAS NO FINAL DO 2.º 
PERÍODO, DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO 
ALENTEJO NO ANO LETIVO DE 2022/2023:  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do aproveitamento escolar dos alunos do nosso 
concelho que frequentam o Conservatório Regional do Baixo Alentejo – Secção de Castro Verde 
e apresentou o mapa das classificações por eles obtidas no final do 2.º período do ano letivo 
2022/2023, nas várias disciplinas que lhes foram lecionadas. -----------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 11.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 11.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por seu 
Despacho de 06 de junho de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental no Orçamento da Receita é de €54.048,00 de natureza capital. No Orçamento 
de Despesa o montante total da presente modificação orçamental é de €132.740,00, dos 
quais €47.400,00 são de natureza corrente e €85.340,00 de natureza capital. -------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por agradecer às jovens por terem aceitado estar 
presentes e, deste modo, poderem ficar com uma noção daquilo que se faz e de como se 
faz, na Câmara Municipal.  ------------------------------------------------------------------------------  

Explicou de forma sintética o funcionamento deste órgão Executivo, nomeadamente, 
como é composto. Referiu que há matérias que são da competência do Presidente da 
Câmara e outras da competência e da responsabilidade de todo o órgão executivo. -------  
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Aclarou que as matérias que não são da sua competência têm de vir aqui e dependem 
da votação, se não for um assunto unanime, delibera-se de acordo com o que tiver mais 
votos, a maioria. Normalmente aqui tem-se chegado sempre a um acordo, são matérias 
de fácil resolução, mas eventualmente poderão algumas matérias ser votadas contra a até 
mesmo, excecionalmente, exigir o seu voto de qualidade. Tudo isto para perceberem que 
na Câmara não se trata apenas da decisão do Presidente ou dos Vereadores com pelouros 
mas do conjunto de eleitos que formam uma maioria ou um todo.  ----------------------------  

Mais referiu que, apesar da presente reunião ser pública, como já teve ocasião de lhes 
referir, deve-se sempre ter em consideração o rigor, o sigilo e a ética sobre os assuntos 
aqui tratados. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião deu as boas vindas às jovens.  -----------------  
Referiu que o Senhor Presidente já lhes prestou alguns esclarecimentos e que um dia 

não é tempo suficiente mas contribui para que fiquem com uma noção básica daquilo que 
é a Câmara e a sua importância para a comunidade.  ---------------------------------------------  

Estando na fase final do ensino secundário, poderão eventualmente prosseguir 
estudos e adquirir mais algumas competências e capacidades, na sua área, a do ambiente, 
que está cada vez mais especializada, é cada vez mais importante e seria uma mais-valia 
para o concelho. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 O concelho de Almodôvar tem uma área extensa, nomeadamente uma zona que faz 
transição para o Algarve, que entronca um pouco com a vossa área de estudos, e seria 
uma boa valência para o concelho a vossa contribuição, especialmente na zona da serra.   

Continuando, referiu que o órgão executivo reúne duas vezes por mês e é composto, 
no nosso caso concreto, por 1 (Presidente) mais 4 (vereadores) e tem 2 partidos políticos 
representados, com uma maioria acentuada do PS.  ----------------------------------------------  

Este órgão tem características próprias, especialmente no seu enquadramento legal, 
sendo que não concorda com as disposições legais que definem a sua composição. -------  

Este órgão, (Camara Municipal) é o órgão executivo para executar as políticas 
aprovadas nos planos de atividades e no orçamento e por esse facto devia ter uma 
composição homogenia, à semelhança do que acontece no Governo.--------------------------  

 Depois havia um órgão fiscalizador desta atividades e gestão, que seria a Assembleia 
Municipal, naturalmente com poderes aumentados e perante a qual o executivo teria de 
prestar contas.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso presente, a lei permite vereadores da oposição no órgão executivo e, portanto, 
todas as matérias decididas neste órgão apenas vinculam aqueles que votam 
favoravelmente, se votarem por unanimidade é responsabilidade de todos.  ----------------  

É preciso que isto fique claro e que existem opções políticas diferentes. -----------------  
Para terminar gostaria de referir que neste concelho com uma área tão grande e uma 

densidade populacional baixa, que não chegará aos 7 mil habitantes, a Câmara Municipal 
tem um peso grande, em tudo há uma dependência enorme, avassaladora, e isso 
preocupa-o. A Câmara deveria ter políticas que estimulassem a criatividade e iniciativa 
de cada um, pois só assim se pode valorizar o concelho e as pessoas.  ------------------------  

Defende a igualdade de oportunidades e políticas que criem justiça social e 
desenvolvimento. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Deseja-lhes um bom dia e que lhes fique esta ideia de cada vez mais obter 
competências para um futuro melhor e que olhem tudo isto de uma forma positiva. ------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge deu as boas vindas às jovens e disse que esta é 
uma oportunidade de conheceram a dinâmica da Câmara, a sua estrutura hierarquia e 
obter uma noção daquilo que se desenvolve no nosso concelho. É importante expor ideias 
e dinamizar, é importante sabermos o que queremos para o futuro. --------------------------  

É só um dia mas que fiquem com ideias e possam intervir na comunidade que é de 
todos nós. Deseja um bom dia. -------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador João Pereira deu as boas vindas às jovens e desejou-lhes um dia 
profícuo de excelente aprendizagem. Que esta experiência possa ser o estímulo pela 
causa pública e interesse pela política e espera que um dia as possa ver nestes lugares. --    

A Senhora Vice-Presidente dirigindo-se às jovens, deu-lhes as boas vindas a esta 
reunião de Câmara e fez votos para que a experiência de hoje seja profícua.  ---------------  

Referiu que a Câmara, de certa forma, já não é uma novidade, estão ambientadas nos 
serviços uma vez que estão a fazer aqui o estágio de Gestão de Ambiente, que faz parte 
do curso que frequentam.  ------------------------------------------------------------------------------  

Hoje vão participar de uma forma diferente, assistirão aos trabalhos, mas na esfera da 
deliberação, estarão com o Senhor Presidente e em contacto com os diversos pelouros, e 
verão como se tratam as matérias por vezes complexas e sigilosas. ---------------------------  

Deseja que continuem a trabalhar nesta área que é cada vez mais importante e que se 
esforcem e continuem os estudos, sendo que a Câmara continuará sempre a ajudar. ------  

Nesse âmbito, informou a Senhora Vice-Presidente, que agora os alunos terão uma 
excelente oportunidade de prosseguirem os seus estudos no ensino superior e não 
precisarão de sair de Almodôvar porque através dos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais (CTESP) ficaremos com Ensino Superior. A iniciativa resulta de um 
protocolo de colaboração entre Centro Qualifica de Almodôvar, Agrupamento de Escolas 
de Almodôvar, a Câmara Municipal de Almodôvar e do Instituto Politécnico de Beja. Para 
o efeito estará disponível o curso Técnico Superior Profissional de Tecnologias para a 
Gestão da Qualidade e Segurança, com uma duração de dois anos e será ministrado nas 
instalações do centro Qualifica de Almodôvar, na Escola EBS Dr. João de Brito Camacho.  

O dia vai-lhes permitir ver os trabalhos com o Senhor Presidente em outras situações. 
Sejam felizes! ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que a informação que a Senhora Vice-Presidente prestou 
sobre o CTESP é interessante, é um nível superior de educação, e é bem melhor que ter 
só o 12.º ano. É a vertente universitária no vosso currículo. ------------------------------------  

Prosseguindo, lembrou que irá decorrer a tradicional Sardinhada no dia 23 de junho, 
o programa já está na rua, não convida ninguém em especial, mas lembra a todos que 
devem comparecer e conviver. ------------------------------------------------------------------------  

Referiu também que a FACAL não se realizará ainda nas Eiras porque não estará 
acabado, não vale a pena estar a fazer mal feito só para poder realizar lá a FACAL. A 
realização da feira na rua é mais dispendiosa mas também é bom estar no meio das 
pessoas e espera que seja um sucesso. As coisas poderão não ser as desejáveis mas aquilo 
que se enquadra nas nossas capacidades. -----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião lembrou que numa reunião passada tinha 
solicitado esclarecimentos relativos ao Cineteatro e que o Senhor Presidente disse que ia 
ver. Há dois autos elaborados com trabalhos efetuados no Cine Teatro e que serviram 
para chegar a um acordo parcial relativo à ação judicial movida pela empresa Cofijo 
contra a Câmara.------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses autos, principalmente num deles, existe um montante bastante elevado, uma 
verba de cerca de 11 mil euros para manutenção do AVAC. -------------------------------------  

 Agora é publicado no Portal das Contratações Publicas, um contrato com uma outra 
empresa para fazer o mesmo trabalho. Por certo, escapa-lhe aqui qualquer coisa, poderá 
não estar a ver bem e estar a fazer um juízo errado, mas crê que há duplicação de 
pagamentos, há duas entidades para o mesmo serviço, razão pela qual solicita 
esclarecimentos. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que temos tido pouca pluviosidade, preveem-se temperaturas 
elevadas no verão e, nesse sentido, o que pensa o Senhor Presidente fazer em relação ao 
consumo de água. Justificam-se medidas de precaução para garantir o abastecimento 
público? ----------------------------------------------------------------------------------------------------   
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As Águas Públicas do Alentejo garantem água por um ano através do abastecimento 
da Barragem da Rocha e com a grande ajuda da Barragem do Monte Clérigo. O Verão vai 
ser duro e quer perceber o que está a ser feito. Já houve reuniões com os concelhos 
vizinhos e as Águas Publicas do Alentejo? Se existirem medidas de acautelamento devem 
ser iguais para os concelhos com a mesma origem de captação e tomadas em simultâneo. 

Quis também saber o que está a ser feito para sensibilização e prevenção de incêndios 
florestais. Temos a serra, em alguns locais há imensa floresta, o último grande incendio 
foi há 20 anos e é importante perceber se existe prevenção e sensibilização para evitar 
grandes problemas. --------------------------------------------------------------------------------------  

Quis igualmente saber se a equipa de sapadores já está equipada, se a Câmara já 
adquiriu novo material e se já se sabe mais alguma coisa sobre o roubo?  -------------------  

Da parte do PSD existe interesse em visitar a obra Municipal do Campo das Eiras e 
questionou se existe a possibilidade de o Senhor Presidente agendar, com alguma 
antecedência, essa visita para que aconteça com a presença dos técnicos e da parte 
política também. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Uma outra visita que têm interesse em fazer é a uma obra com um investimento 
considerável e com importância para o concelho, mas que tem estado pouco virada para 
a comunidade, tem estado fechada, poderá criar no futuro postos de trabalho, o Município 
poderá beneficiar desse investimento. ---------------------------------------------------------------  

Está a referir-se à obra da Camacha. -------------------------------------------------------------  
É uma obra que está a andar? Parece que não teve grandes repercussões na 

comunidade, e nunca veio à Câmara qualquer informação. Quer saber se criou postos de 
trabalho, etc. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Existem aqui duas estudantes presentes que, eventualmente, poderiam ter ali uma 
oportunidade de trabalho. ------------------------------------------------------------------------------  

Esta obra no seu enquadramento legal obedece ao plano de pormenor? Os vários 
projetos deste investimento como é que deram entrada na Câmara? Globalmente ou caso 
a caso? Não tem passado nenhuma informação pelo executivo. --------------------------------  

Gostaria, com o Grupo Municipal do PSD, de tomar a iniciativa junto da empresa para 
visitá-la e solicita a colaboração da Câmara nesse sentido. --------------------------------------   

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge recordou que veio à Câmara o Programa da 
recolha seletiva de biorresíduos e gostaria de saber qual é a data prevista para a sua 
implementação. Crê que será implementado nos bairros de Santo António e Monte Rei e 
que iniciaria em setembro. Estamos em junho e gostaria de saber o ponto da situação.  --  

Referiu também que no ranking de classificação da seleção de resíduos dos concelhos, 
estamos na cauda da tabela e tínhamos uma boa classificação. ---------------------------------  

Vai iniciar o porta-a-porta? ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira quanto à implementação do Programa dos 
Biorresiduos referiu que tudo indica que começarão em setembro.  --------------------------  

Será a nível do terreno, serão distribuídos os baldes e sacos próprios pelas habitações 
e o projeto piloto será nos bairros de Santo António, Cova da Burra e Monte Rei.  ---------  

Estes sacos como sabem têm um código que permite à Resialentejo selecionar estes 
resíduos e estão integrados no projeto. --------------------------------------------------------------  

Caso o Programa surta um bom efeito irá ser alargado pela Vila e mais tarde por todo 
o concelho.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que daquilo que tem conhecimento, este projeto foi 
apresentado na escola para se poder fazer a campanha de sensibilização acerca do 
mesmo e a campanha porta-a-porta e está em andamento. -------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o mais importante é a 
sensibilização, é uma área muito grande, abrange 3 bairros e esta sensibilização porta-a-
porta vai levar muito tempo.  --------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente referiu que quanto aos biorresiduos está previsto o início para 
setembro. Acrescentou que em relação ao alargamento do programa para o concelho todo 
ainda estamos longe de alcançar este objetivo, são zonas rurais e na maioria estes 
Biorresíduos são utilizados para os animais. -------------------------------------------------------  

Em relação aos autos do Cineteatro solicitou estes esclarecimentos ao advogado mas 
ainda não enviaram resposta. --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que trouxe o programa à Câmara e explicou a 
natureza do que se pretendia. Fazer o que se pensou utilizando a escola como veículo de 
sensibilização. Nesta experiência vão utilizar como recurso os alunos para que seja mais 
imediata a chegada da informação e sensibilização. Tem dito sempre, que é apologista 
que se separe o lixo na escola – pré-escolar e se façam ações que possam fazer efeito nas 
famílias.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Com o Covid deixou-se de fazer, visto que a DGS aconselhava a juntar os resíduos e 
fechar no mesmo depósito. Desfizeram-se dos separadores de lixo. Estamos a introduzir 
novamente esta campanha. ----------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao ranking percebe, o tema não está trabalhado, há que trabalhar mais nas 
escolas e subir no ranking que tínhamos há uns anos. --------------------------------------------  

Mais referiu que em outubro haverá atividades de sensibilização ambiental através 
dos alunos dos cursos profissionais. O agrupamento de Escolas de Almodôvar integrou 
este ano o Projeto Escola Azul e está-se a trabalhar na área do ambiente. --------------------  

O Senhor Presidente disse que está previsto, para muito breve, a saída de um folheto 
sobre os Biorresiduos. Explicou também que a viatura afeta a este programa está 
atrasada, pois será só entregue em setembro.  -----------------------------------------------------  

Relativamente ao auto das obras do Cineteatro reitera as suas desculpas mas solicitou 
ao advogado que ainda não entregou os esclarecimentos mas vai insistir. Referiu que 
eventualmente possa haver algum erro mas com tanta gente a ver os documentos o mais 
certo é estar bem, apenas assinou mas se houvesse erro alguém o teria detetado, no 
entanto se houver erro corrige-se. --------------------------------------------------------------------  

Sobre a questão da água, em 2022 tivemos 65% do Monte Clérigo e 35% da Barragem 
da Rocha. Está preparada uma campanha de sensibilização para começar, já teve uma 
data marcada mas como nesse dia choveu foi adiada. Vai sair agora essa campanha com 
folhetos, vídeos, fotos, infomail, faceboock, etc. ----------------------------------------------------  

Há cuidados também com os incêndios, a campanha não é muito incisiva, apenas está 
num ou dois cartazes.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos de limpeza das bermas e valetas já vai avançado, uma das fases já está 
praticamente terminada, a GNR está a sensibilizar e há proprietários que não estão a 
limpar e terá que ser a Câmara a fazê-lo e depois cobramos ao proprietário. Dizem-nos 
quem é, e por vezes chegamos lá.  ---------------------------------------------------------------------  

Quanto à visita podem combinar, a obra é municipal e têm esse direito. Podem lá ir e 
combinar uma data para que estejam presentes os técnicos e o encarregado da obra e 
possam responder a alguma questão técnica, que coloquem, porque em relação às 
questões financeiras será ele a responder. São decisões tomadas pelo executivo e por si 
por isso responderá. -------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao roubo acha muito estranho poucos sabiam onde estavam os materiais foi 
por certo alguém que tem conhecimento ou que observou muito bem, não sabem quem 
foi mas é estranho pois o sítio onde estavam os materiais era improvável, alguém viu ou 
sabia, se fosse num armazém agora num vão de escada é de estranhar. ----------------------  

Foram levadas 8 motosserras, 1 motorussadora, fatos de medidas grandes, 2 pares de 
botas e 1 jerricã com gasóleo. Foi um roubo avaliado em cerca de 12 mil euros. ------------   

Este roubo não prejudica o trabalho nesta fase. Das 6 motoserras levaram a melhor o 
que demonstra que quem roubou percebe e conhece o que estava a roubar.   ---------------  
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A GNR está a investigar, não tem novidades nem sequer qualquer pista sobre o 
assunto. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informou também que a Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo irá entregar, 
até novembro de 2023, e através de uma candidatura ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional (Feder), 157 equipamentos de proteção aos municípios que a 
integram. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na última entrega que ocorreu, a Cimbal, ofereceu um total de 46 motosserras tipo 1 
e 29 motosserras tipo 2, com um valor unitário de 750 e 1450 euros, respetivamente, 
cabendo ao Município de Almodôvar oito, e irá distribuir uma por cada Freguesia, ficando 
a Câmara também com uma. ---------------------------------------------------------------------------  

Quanto à Africa Lend supõe que poderão pedir ao Diretor para estar presente e visitar 
a herdade.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara sempre disse que estaria disponível para ajudar no que fosse possível, de 
modo que o processo fosse mais célere e todos os projetos que deram entrada na Câmara 
foram analisados com alguma celeridade. Trata-se de um projeto de cerca de 12 milhões 
eventualmente poderá chegar aos 15 milhões. Tínhamos 2 condições, uma que a sede da 
empresa fosse em Almodôvar, o que foi cumprido porque inicialmente era em Tomar e a 
2.ª condição eram os postos de trabalho, fossem preferencialmente, para pessoas do 
nosso concelho, que não foi cumprido na íntegra uma vez que alguma mão-de-obra mais 
especializada que precisavam não existia no nosso concelho, de qualquer modo temos 
cerca de 6 postos de trabalho. -------------------------------------------------------------------------  

A obra está em andamento, o projeto foi dividido em dois, têm 15 bungalows 
acabados, o hotel já tem alvará, é uma unidade isolada e tem a ver com uma candidatura.  

Estão legais, têm tudo e estão a pedir o abastecimento de água. Têm reunido com a IP- 
Estradas de Portugal por causa da utilização do terreno para passagem da tubagem. -----  

Sendo uma obra privada, o PSD pode ir quando quiser, irá dar-lhe o telefone para 
falarem com o Diretor e combinarem a visita. A Câmara nada tem a ver com este 
investimento, não tem sequer um cêntimo investido. --------------------------------------------  

O ponto de água foi pedido à APA por causa do licenciamento do hotel, foi feito estudo 
de impacte ambiental, tinham de ter água tratada para o hotel e está tudo tratado.  -------  

Chegaram a um acordo com as Águas do Alentejo, mas existe uma propriedade no 
meio que já tem um ponto de água mas não chegaram a acordo com o proprietário porque 
exigia uma série de coisas. Têm então que ter um ponto de água só para eles mas tem de 
passar na berma de segurança da Estrada 267e, para isso, terão de ter o acordo da IP- 
Estradas de Portugal. Já têm orçamento e só esperam agora que a IP dê autorização. 
Também existe a mudança da entrada da propriedade que precisa de parecer favorável 
da IP- Estradas de Portugal. ----------------------------------------------------------------------------  

Irá dar o número de telefone ao Senhor Vereador para poderem entrar diretamente 
em contacto com o Diretor e acordar a visita. ------------------------------------------------------  

Mais acrescentou, que se a visita fosse realizada de uma forma mais informal 
poderiam ir logo mas como quer fazê-lo a um nível mais político, com o seu grupo do PSD 
terão de pedir autorização. -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou também que estão a proceder a uma candidatura junto 
do IPDJ referente ao Programa Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas, que «visa 
promover práticas de voluntariado juvenil no âmbito da preservação da natureza, florestas 
e respetivos ecossistemas, através da sensibilização das populações em geral, bem como da 
prevenção contra os incêndios florestais e outras catástrofes com impacto ambiental, da 
monitorização e recuperação de territórios afetados, da inventariação de espécies vegetais 
e animais, vigilância fixa e móvel, entre outras.» ----------------------------------------------------  

A ideia é colocar 2 ou 3 equipas de jovens neste âmbito do ambiente e será mais uma 
ação para os jovens e ganharam uma remuneração. ----------------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião questionou se em relação à Camacha foi 
elaborado algum plano de pormenor e se foi aprovado em Câmara? Não se lembra de ter 
vindo, pode eventualmente haver legislação que isente ou haja outros métodos? ----------  

Solicitou acesso a todo o projeto, com a presença de um técnico, para se inteirar do 
mesmo antes de fazer a visita. Gostaria de falar com a arquiteta responsável. --------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que tem ideia que não foi necessário plano 
de pormenor no entanto todo o processo está dentro da legalidade. --------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sugeriu que o Senhor Presidente avalie a 
possibilidade de estabelecer um protocolo com a Africa Lend que interesse à 
comunidade. Este investimento existe no concelho e com um Acordo poderia 
salvaguardar os interesses da nossa comunidade, em todos os aspetos, tanto a nível dos 
postos de trabalho como a nível do comércio local, como de caráter cultural, ligado ao 
nosso património, com visitas, etc.. -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que nos faltam investidores, que possam ir buscar os 
turistas para visitarem o nosso património, precisamos de inovação e criatividade. -------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge retorquiu referindo que os técnicos da Câmara 
em parceria com a empresa poderiam fazer essa dinamização. --------------------------------  

 Temos técnicos de turismo e por isso pode ser dinamizado pela Câmara mostrando o 
que há a nível do concelho. O município pode criar polos nas freguesias e fazer esta 
dinamização e divulgação. ------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que não é apologista de criar polos e estes têm muitos 
custos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O programa de empreendedorismo tinha esse objetivo e não correu bem. Espera que 
o próximo corra melhor e haja dinamização do turismo, da gastronomia local, etc. são 
atividades distintas e precisamos de coisas diferenciadoras. -----------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente mostrou ao executivo os orçamentos solicitados pela 
Junta de Freguesia do Rosário referentes à cobertura do palco. --------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – PEDIDO DE PARECER REFERENTE À ISENÇÃO DE IMT E IMPOSTO DE SELO, 
FORMULADO NOS TERMOS DO ARTIGO 51.º DA LEI N.º 111/2015, DE 27 DE 
AGOSTO:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação a Informação n.º 17955, 
exarada em 19 de junho de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e da qual se transcreve o seguinte excerto: ---------------  

“ (…) ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, requer-se a V. Exa. o deferimento de parecer positivo quanto à requerida isenção 

IMT e IMPOSTO DE SELO.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pede deferimento”  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
II – Instrução e Análise do Processo  ---------------------------------------------------------------------------  
1. A pretensão do requerente já mereceu o devido esclarecimento por força da informação n.º 

17165/2023, datada de 07 de junho exarada por este Gabinete e remetida à consideração do Senhor 
Presidente da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Nos termos do n.º 5 do artigo 51.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 89/2019, de 03 de setembro, o reconhecimento de isenção é efetuado pelo 
Serviço de Finanças, dependendo da apresentação dos documentos suscetíveis de demonstrar os 
pressupostos das mesmas, designadamente:  ------------------------------------------------------------------------  

a) Documento comprovativo de que o requerente é titular do direito de propriedade de prédio 
rústico confinante ou contíguo dos que pretende adquirir, nos casos previstos na alínea b) do n.º 2; [ 
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A aquisição de prédio rústico confinante ou de prédios contíguos com prédio da mesma natureza, 
propriedade do adquirente, se a aquisição contribuir para melhorar a estrutura fundiária da 
exploração e desde que a operação de emparcelamento respeite os valores previstos na portaria que 
fixa a superfície máxima de redimensionamento;)]  ----------------------------------------------------------------  

b) Documento comprovativo de que a junção ou aquisição dos prédios contribui para 
melhorar a estrutura fundiária da exploração, nos casos previstos na alínea b) do n.º 2; [A 
aquisição de prédio rústico confinante ou de prédios contíguos com prédio da mesma natureza, 
propriedade do adquirente, se a aquisição contribuir para melhorar a estrutura fundiária da 
exploração e desde que a operação de emparcelamento respeite os valores previstos na portaria que 
fixa a superfície máxima de redimensionamento;)]  ----------------------------------------------------------------  

3. Ainda sobre o disposto no Artigo 51.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, na sua atual redação, 
o documento aqui peticionado pelo requerente e previsto na alínea b) do n.º 5 - Documento 
comprovativo de que a junção ou aquisição dos prédios contribui para melhorar a estrutura fundiária 
da exploração, nos casos previstos na alínea b) do n.º 2 – é da responsabilidade do município 
territorialmente competente.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

4. No caso aqui em apreço, o requerente apresenta os documentos comprovativos de que é titular 
do direito de propriedade do prédio rústico confinante2 do que pretende adquirir e junta como 
fundamentos da contribuição (da aquisição e posterior anexação do terreno) para a melhoria da 
estrutura fundiária da exploração, os seguintes argumentos: ---------------------------------------------------   

a) O requerente pretende comprar o referido prédio e destinar os mesmos, no seu conjunto, a 
exploração agrícola e pecuária, contribuindo assim, para a melhoria da estrutura fundiária da 
exploração.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Somando as áreas dos prédios já propriedade do Requerente com a área dos prédios a adquirir, 
conforme o comprova as respetivas cadernetas prediais, resulta da soma aritmética das áreas, que o 
redimensionamento terá a área máxima de 123,90 ha, portanto, bastante inferior a 360 ha.  -----------  

c) Nos termos da alínea b) do nº. 2 do Artigo 51º. da Lei 111/2015 de 27-08, são isentas de IMT e 
IS a aquisição de prédio rústico confinante com prédio da mesma natureza, propriedade do 
adquirente, se a aquisição contribuir para melhor a estrutura fundiária da exploração, e desde que a 
operação de emparcelamento respeite os valores previstos na portaria que fixa a superfície máxima 
de redimensionamento.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) O que acontece no presente caso, porquanto os prédios têm a mesma natureza, permitindo com 
a sua aquisição a melhoria da estrutura fundiária que permitirá uma maior viabilidade económica, 
bem como a otimização da sua exploração que viabilizará a sua rentabilidade, permitindo desse modo 
potenciar e otimizar a operação agrícola e pecuária, que os requerentes já desenvolvem, bem como 
respeita os valores previstos na Portaria nº.219/2016 de 9 de agosto, alterada pela Portaria nº. 
19/2019 de 15 de janeiro, que fixa a superfície máxima para efeitos de emparcelamento, que no 
presente caso, neste concelho, são 360 há.“ ---------------------------------------------------------------------------  

 (…)” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: ------------ 
1.º - Aprovar a emissão de declaração que ateste que a junção ou aquisição dos 

prédios em questão irão contribuir para melhorar a estrutura fundiária da exploração, 
nos termos e fundamentos constantes da Informação n.º 17955, de 19 de junho; ----------  

2.º - Que após a emissão do documento comprovativo solicitado, seja o requerente 
notificado para levantamento da respetiva certidão, mediante pagamento das taxas 
devidas, conforme disposto no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais; -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ELABORAÇÃO DE UM NOVO REGULAMENTO 
QUE ESTABELECE O PERÍODO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE 
VENDA AO PÚBLICO E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:  ----------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 95/2023, exarada em 16 de 
junho de 2023, bem como o Anteprojeto de Regulamento do Período de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, que aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas, o qual tem 
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como objeto regular a fixação dos períodos de abertura, funcionamento e encerramento 
dos estabelecimentos comerciais de venda ao público e de prestação de serviços, situados 
na área do concelho de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual o motivo que levou à 
alteração deste regulamento. --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira referiu que o motivo que levou ao início do 
procedimento deste novo regulamento deve-se essencialmente às alterações 
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 
9/2021, de 29 de janeiro, sendo agora necessário proceder à adaptação do regulamento 
municipal ao novo regime jurídico e redefinir alguns princípios gerais referentes ao 
regime do horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais.  ---------------------  
Trata-se de uma radical alteração das regras até agora em vigor que, para cada classe de 
estabelecimentos, previa um limite de horário noturno em ordem a assegurar o direito 
ao descanso dos cidadãos, procurando compatibilizar os vários e legítimos interesses em 
presença.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mais referiu, que de entre outras alterações, destaca o artigo 6.º, em que o horário de 
funcionamento das esplanadas e demais instalações ao ar livre deverão encerrar até uma 
hora antes do limite máximo do horário de funcionamento dos respetivos 
estabelecimentos comerciais, devendo, ainda, cumprir o estipulado na legislação em 
vigor no que se refere às atividades ruidosas, no âmbito do Regulamento Geral do Ruído 
e a das esplanadas de estabelecimentos que se encontrem instalados em zonas 
predominantemente residenciais, ou em edifícios sujeitos a propriedade horizontal, 
geminados ou em banda contínua, não poderem funcionar para além das 24:00 horas. --  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, que seja dado início ao procedimento de elaboração de um novo 

Regulamento que estabelece o Período de Funcionamento dos Estabelecimentos 
de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, nos termos do Artigo 98.º n.º 1 do 
Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, na sua atual redação;  -------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta, por Edital, a todos os interessados, pelo 
prazo de 20 dias úteis, contados da data da publicitação da Deliberação da Câmara 
Municipal, para que estes possam apresentar os seus contributos no âmbito deste 
procedimento;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

3º - Aprovar que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: gabinete.juridico@cm-almodovar.pt, 
devendo os interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Apresentação de 
Sugestões – Regulamento que estabelece o Período de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços”;  -------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -----------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA APRESENTADO PELA 
COMISSÃO FABRIQUEIRA DA PARÓQUIA DO ROSÁRIO, PARA AQUISIÇÃO DE UMA 
IMAGEM DE NOSSA SENHORA DA ASSUNÇÃO:  -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Comissão 
Fabriqueira da Paróquia do Rosário, acompanhado da Proposta n.º 102/2023, exarada 
em 20 de junho, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como 
totalmente reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação 
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financeira, a título excecional, no montante de €500,00, destinada a comparticipar as 
despesas inerentes à aquisição de uma imagem de Nossa Senhora da Assunção, 
construída em madeira e pintada à mão. ------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, a título excecional, 

no montante de €500,00 (quinhentos euros), a transferir para a Comissão Fabriqueira 
da Paróquia do Rosário, destinada a fazer face a despesas inerentes à aquisição de uma 
imagem de Nossa Senhora da Assunção, construída em madeira e pintada à mão; ---------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84589; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.4 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE SOBRE O 
PEDIDO FORMULADO PELO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR PARA CEDÊNCIA 
DOS COURTS DE TÉNIS NO COMPLEXO DESPORTIVO, BEM COMO A ISENÇÃO DO 
PAGAMENTO DOS INGRESSOS NAS PISCINAS MUNICIPAIS POR PARTE DOS 
PARTICIPANTES DO TORNEIO: ---------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo, para efeitos de ratificação, 
o pedido formulado pelo Clube Desportivo de Almodôvar, que faz parte integrante do 
livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzido, através do qual solicitam 
à Câmara Municipal a cedência dos Courts de Ténis, sitos no Complexo Desportivo, e 
apoio logístico para a realização de um torneio que teve lugar no dia 18 de junho de 2023, 
bem como a isenção do pagamentos dos Ingressos, dos atletas e seus acompanhantes, nas 
Piscinas Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho da Senhora Vice-
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a cedência dos Courts de Ténis no Complexo Desportivo, bem como o 
apoio logístico solicitado para o Torneio de Ténis; ------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a isenção do pagamento dos ingressos, dos atletas e seus 
acompanhantes, nas Piscinas Municipais; -----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros decorrentes desta iniciativa e 
respetivo apoio logístico, nos termos e com os fundamentos constantes no processo; --------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADA PELA ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL DE 
ALMODÔVAR – ALMOVIMENTO, COM VISTA A SUPORTAR DESPESAS INERENTES ÀS 
PROVAS DA PORTUGAL DANCE ACADEMY, BEM COMO DO APOIO LOGÍSTICO 
SOLICITADO: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Associação 
Desportiva Recreativa e Cultural de Almodôvar – Almovimento, acompanhado da 
Proposta n.º 99/2023, exarada em 20 de junho, que fazem parte integrante do livro anexo 
às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos, através do qual solicitam uma 
comparticipação financeira, bem como apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, a 
cedência do Pavilhão Gimnodesportivo, com vista à realização das provas da “Portugal 
Dance Academy”, que terão lugar no dia 1 de julho de 2023. ------------------------------------  

Mais referiu que sabendo que é um evento que tem um custo elevado e é uma prova 
importante, propõe que o executivo aprove a atribuição de uma comparticipação 
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financeira no valor de 1.000,00€, bem como o apoio logístico solicitado. É um evento que 
tem um custo gigante e espera que traga mais-valias para Almodôvar.  ----------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se é uma prova federada e se a 
Almovimento se candidatou por iniciativa própria. -----------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que a ALMOVIMENTO tem participado nas 
provas e são Federadas. Só existe uma prova ao nível do Baixo Alentejo e a Almovimento 
quis fazê-la aqui, porque o interesse inicial da federação era Ourique.------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que sendo uma prova da federação tem 
um calendário e questionou se sabem o número estimado de pessoas que envolvem estas 
provas. Quis saber também qual o valor financeiro e o apoio logístico que solicitaram. ---  

O Senhor Presidente explicou que a associação não referenciou um valor financeiro 
e ficou ao critério da Câmara que não pode comparticipar em tudo. --------------------------  

A Senhora Vice-Presidente aclarou que só mais próximo do evento se saberá o 
número de participantes, tudo dependerá dos seus estatutos que desconhece. -------------  

Prosseguindo, leu os emails envidos com os pedidos de apoio logístico, destacando-
se, nomeadamente, a cedência do Pavilhão Gimnodesportivo, mesas, cadeiras, tendas, 
tapetes, ares condicionados, entre outros.   ---------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que temos apoiado algumas entidades 
com este tipo de iniciativas e a Câmara tem sido generosa. Segundo sabe é uma iniciativa 
nova, com um imenso pedido de apoio logístico, trata-se de uma ação com envergadura 
que trará muitas pessoas a Almodôvar. --------------------------------------------------------------  

Não sabe qual será o seu impacto, mas o que vai propor vem em linha de conta com 
aquilo que a Câmara tem feito com outras iniciativas, como por exemplo a participação 
de atletas nossos em provas no estrangeiro, em que comparticipamos com 5 ou 6 mil 
euros e, aqui temos de ter o mesmo critério. -------------------------------------------------------  

É certo que ninguém obrigou a Associação a fazer esta iniciativa e, até o fizeram 
porque naturalmente podem estar confortáveis financeiramente para o fazer, não deixa 
de ser uma decisão com coragem, é uma iniciativa que rondará os 17 mil euros e a Câmara 
em relação ao apoio monetário poderia pelo menos atribuir 2.000,00€. ---------------------  

O valor que refere até está muito mais baixo do que habitualmente a Câmara tem dado 
a outras iniciativas, mas atendendo ao apoio logístico e também porque foi uma 
candidatura por iniciativa própria, não houve obrigatoriedade. Propõe que pelo menos 
este apoio seja de 10 a 15% do valor total do evento. --------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente disse que conhece a situação financeira da Associação 
que é confortável, e não querendo deixar de os apoiar, mantém a proposta de 1.000,00€, 
acrescendo que para além disso, serão ajudados também em logística, bem como noutras 
iniciativas.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este é um apoio simbólico, há associações que não têm a disponibilidade financeira 
que esta tem e sabe, que mesmo que a Câmara não os apoiasse, poderiam fazê-lo porque 
têm verba para isso. Apoiamos no que podemos neste momento ------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que se existe esta disponibilidade 
financeira deve-se ao esforço e trabalho da Associação e por isso sugere a alteração da 
comparticipação financeira para os 10 a 15%. -----------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que realmente têm uma boa almofada 
financeira e há que respeitar. Vendo todo o histórico dos eventos que esta Associação 
organiza, propõe que a Câmara atribua os 50% do valor total do evento. --------------------  
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Sabe que a Associação tem verba mas também sabe que são dinâmicos e por isso 
propõe os 50%. Têm uma boa logística, é um evento único no Baixo Alentejo e até trás 
pessoas de renome. --------------------------------------------------------------------------------------  

Informou que como técnica de saúde, estará presente no evento como voluntária. ----  

O Senhor Presidente disse que mantem a sua proposta de atribuição dos 1.000,00€ 
e apoio logístico, no entanto, se por algum motivo o evento correr mal estará cá para 
reavaliar esta proposta. É um assunto sério não podemos fazer jogos e pôr em causa o 
dinheiro público, podendo às vezes até ser incorretos e às vezes dar mais a uns que a 
outros. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação ao Almovimento temo-los apoiado em quase tudo, sendo certo que 
trabalham e é meritório. Apoiamos nos fatos, em tecidos, em equipamentos, etc., 
apoiamos tudo que solicitam. --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião ripostou dizendo que se eles têm uma boa 
almofada financeira então nesta questão financeira não correrá mal. No entanto, temos é 
que olhar de forma séria para o histórico da Associação e fazer uma análise equitativa. --   

O Senhor Presidente disse que a proposta do Senhor Vereador não vai resolver nada 
e mantem a sua proposta de atribuição dos 1.000,00€ e de todo o apoio logístico. ---------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€1.000,00 (mil euros), a transferir para Associação Desportiva Recreativa e Cultural de 
Almodôvar – Almovimento, destinada a fazer face a despesas inerentes à realização das 
provas da “Portugal Dance Academy”, que terão lugar no dia 1 de julho de 2023;  ----------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84676, bem como respetivo apoio logístico, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  ----  

Apesar de ter votado favoravelmente gostava que ficasse a nota de que apenas foram 
atribuídos os mil euros, propostos pela maioria da Câmara. O que deve ficar é a minha 
posição aqui colocada, no sentido de dentro do histórico destas iniciativas, e esta é 
inédita, devia ter sido tratada de outra forma pela maioria.  ------------------------------------  

1.6 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA n.º 
97/2023, exarada em 20 de junho de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipações 
financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, destinadas a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Grupo Coral Vozes da Aldeia €1.000.00 1 Tranche Compromisso n.º 84681 

Clube Columbófilo “Asas Fernandenses” €1.650.00 1 Tranche Compromisso n.º 84674 
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Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as entidades em causa e para o ano de 2023.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas na Proposta n.º 

97/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos;  -----------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2023;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.7 - ALTERAÇÃO AOS TERMOS DA AQUISIÇÃO DE DOIS IMÓVEIS SITOS NA 
UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES:  ----------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Proposta n.º 98/2023, exarada em 20 de junho de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, que se transcreve: --------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 98/2023  ------------------------------------------------------------------------------------------  
ALTERAÇÃO AOS TERMOS DA AQUISIÇÃO DE DOIS IMÓVEIS SITOS NA UNIÃO DE FREGUESIAS 

DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES  -------------------------------------------------------------------------  
Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
- A Câmara Municipal de Almodôvar, na sua reunião de 01 de março de 2023, aprovou a intenção 

de aquisição do Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito 
na Matriz urbana com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em 
Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €, nos 
seguintes termos: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Ano de 2023 – 10.000,00 € (no ato da celebração do contrato promessa de compra e venda), e 
120.000,00 € (no ato da celebração da escritura pública de compra e venda); -----------------------------  

- Anos de 2023 e 2024 – 120.000,00 € (de acordo com o plano de pagamentos a acordar entre as 
partes); -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A Assembleia Municipal, na sua sessão de 28 de abril de 2023, autorizou a assunção de 
compromisso plurianual e consequente repartição de encargos, nos termos da Artigo 6.º n.º 1 
alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação; -----------------------------------------  

- Face a contactos tidos, posteriormente, com os co-proprietários dos imóveis, chegou-se a um novo 
acordo quanto aos termos da aquisição, tendo estes aceite que 130.000,00 € seja pago no ato da 
escritura de compra e venda, e o remanescente do preço, 120.000,00 €, seja liquidado até 31 de 
janeiro de 2024; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Esta alteração à metodologia de pagamento dos encargos não produz qualquer alteração ao 
compromisso plurianual autorizado pelo Órgão Deliberativo, dado que os valores dos encargos se 
mantêm idênticos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Torna-se necessário que a Câmara Municipal, no uso da sua faculdade prevista no Artigo 33.º n.º 
1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, aprove a alteração aos termos da aquisição de referidos imóveis; ----  

Proponho que a Câmara Municipal delibere: ---------------------------------------------------------------  
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a intenção de aquisição do 
Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana 
com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na 
Matriz urbana com o n.º 2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €, sendo 130.000,00 € pago no ato 
da escritura de compra e venda, e o remanescente do preço (120.000,00 €) seja liquidado até 31 de 
janeiro de 2024; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os documentos 
necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município de Almodôvar; -----------  
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3. Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recair sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4. Nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, que a deliberação que recair sobre 
a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ---------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, a intenção de aquisição do Prédio Urbano sito na Rua Serpa Pinto, n.º 33 (35, 37 
e 39), em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 2331, e do Prédio Urbano sito 
na Rua do Parque Infantil, n.º 12, em Almodôvar, inscrito na Matriz urbana com o n.º 
2330, pelo valor máximo de 250.000,00 €, sendo 130.000,00 € pago no ato da escritura 
de compra e venda, e o remanescente do preço (120.000,00 €) seja liquidado até 31 de 
janeiro de 2024; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do 
Município de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 98/2023; --------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------   

2.1 – PROPOSTA DE APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR À UNIÃO DE FREGUESIAS 
DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES AIRES NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS PARA O CAMPO DE FUTEBOL DE SANTA CLARA:  ---  

O Senhor Presidente fez um resumo da matéria e apresentou ao Executivo a 
Proposta n.º 96/2023, exarada em 19 de junho de 2023, pelo Gabinete de Apoio às 
Freguesias, que se transcreve: -------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 96/2023  ------------------------------------------------------------------------------------------  
APOIO FINANCEIRO A ATRIBUIR À UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E 

GOMES AIRES NO ÂMBITO DA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS PARA O CAMPO DE 
FUTEBOL DE SANTA CLARA  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Mediante Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, o Município de 

Almodôvar delegou, na União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires competência de 
Gestão e Manutenção do Complexo Desportivo de Santa Clara-a-Nova, delegando o exercício das 
competências de Colocação de Piso Sintético no e de manutenção e conservação do Piso Sintético;  ---  

- Face à colocação de um piso sintético e ao estado deteriorado dos equipamentos existentes, 
torna-se necessário dotar o espaço de novos equipamentos desportivos, adequados ao novo piso, e que 
permitam uma melhoria da prática desportiva;  --------------------------------------------------------------------  

- Para o efeito, solicitou-se um orçamento a uma empresa especializada, a qual apresentou um 
valor de 8.093,84 €, ao qual acresce o IVA (em anexo à presente proposta);  --------------------------------  

- Não obstante, no Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências não se encontrar 
previsto a gestão e manutenção corrente diária, a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires enquanto autarquia local mais próxima da comunidade, colabora com o 
Município de Almodôvar e assegura, ativamente, o quotidiano e as necessidades básicas de 
utilização do Campo de Futebol de Santa Clara-a-Nova;  ----------------------------------------------------  

- Desta forma, o Município de Almodôvar e a União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires pretendem, novamente, firmar esta colaboração através da aquisição dos 
equipamentos desportivos pela União de Freguesia, com o apoio financeiro do Município;  -----  
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- Os Municípios dispõem de atribuições na promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 
respetivas populações, em articulação com as Freguesias, no domínio do Desporto, conforme exposto 
no Artigo 23.º n.º 1 e n.º 2 alínea f) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual;  ---------------------------------------------------------------  

- Consagra a alínea j) do artigo 25º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, compete à Assembleia Municipal “deliberar 
sobre formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses 
próprios das populações”.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que a Câmara Municipal, no uso da competência prevista na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 

33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, por sua vez, proponha à Assembleia Municipal de 
Almodôvar que, nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal, delibere 
atribuir um apoio financeiro, no valor de 9 955,42 € à União de Freguesias de Santa Clara-a-
Nova e Gomes Aires no âmbito da aquisição de equipamentos desportivos para o Campo de 
Futebol de Santa Clara;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Que a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires 
remeta o respetivo comprovativo de despesa;  ------------------------------------------------------------------  

3. Que a presente proposta seja, nos termos do n° 3 do Artigo 57.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, por unanimidade, deliberou: ----------------------  

1.º - Aprovar a atribuição um apoio financeiro, no valor de 9.955,42€ à União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires no âmbito da aquisição de equipamentos 
desportivos para o Campo de Futebol de Santa Clara;  -------------------------------------------  

2.º - Que a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires remeta o respetivo comprovativo de despesa;  ---------------------------------------------  

3.º - Submeter a presente Proposta, à apreciação e deliberação da Assembleia 
Municipal, para que nos termos da alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico 
das Autarquias Locais, delibere atribuir um apoio financeiro, no valor de 9.955,42€ 
à União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires no âmbito da aquisição de 
equipamentos desportivos para o Campo de Futebol de Santa Clara;  -------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

3.1.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 12/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 01 DE JUNHO DE 2023, N.º 13/2023 DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 07 DE JUNHO DE 2023 E N.º 14/2023 DA REUNIÃO 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 13 DE JUNHO DE 2023.  --------------------------  

ATA N.º 12/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 01 DE 
JUNHO DE 2023: -----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 12/2023, de 
01 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, não participou na aprovação da ata. ----------------  
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ATA N.º 13/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07 DE JUNHO DE 
2023: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 13/2023, de 
07 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. 
António Manuel Ascenção Mestre Bota, não participou na aprovação da ata. ----------------  

ATA N.º 14/2023, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 13 DE 
JUNHO DE 2023: -----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 14/2023, de 
13 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------   

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de 
junho de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.820.049,33 (um milhão, oitocentos e vinte mil, 
quarenta e nove euros e trinta e três cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, 
àquela data, apresentava o saldo de €664.292,49 (seiscentos e sessenta e quatro mil, duzentos 
e noventa e dois euros e quarenta e nove cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.484.341,82 (dois milhões, quatrocentos e oitenta e quatro 
mil, trezentos e quarenta e um euros e oitenta e dois cêntimos). --------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de maio de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€7.072.821,35 sendo que €4.872.770,49 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€1.120.270,08 a receitas de capital e €1.079.780,78 a outras receitas. --------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um decréscimo de -€769.064,49, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2022. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.MAI.2023, a dívida à guarda do tesoureiro era de €153.858,34, sendo que a 
divida corrente correspondia a €145.184,83 e a de capital €8.673,51, -----------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  
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Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €2.977.884,751 dos quais €2.926.958,69 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €50.926,06 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE REFERENTE À AQUISIÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AUDITORIA EXTERNA ÀS CONTAS DO MUNICÍPIO: -------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o o processo em refere ncia, bem 
como a Proposta n.º 100/2023, exarada em 20 de junho de 2023, que aqui se da  como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, atrave s da 
qual propo e que seja autorizada a nomeação do auditor externo responsável pela 
certificação legal de contas, pelo período de 24 meses, convidando para o efeito a 
empresa Oliveira, Reis & Associados, SROC, Lda., titular do cartão de pessoa coletiva n.º 
501 266 259, com vista à aquisição do serviço em apreço, nos termos da Lei. ---------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------------------------- 

1.º - Autorizar a nomeação do auditor externo responsa vel pela certificaça o legal de 
contas, pelo perí odo de 24 meses, convidando para o efeito a empresa Oliveira, Reis & 
Associados, SROC, Lda., titular do carta o de pessoa coletiva n.º 501 266 259, com vista a  
aquisiça o do serviço em apreço, nos termos da Lei; ------------------------------------------------------  

2.º - Remeter a presente mate ria, a  próxima sessão da Assembleia Municipal, para 
apreciaça o e deliberaça o; ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

4.1 – PEDIDO DE REVISÃO DE PREÇO (CÁLCULO PROVISÓRIO) DA EMPREITADA 
"ACESSO AO COMPLEXO DESPORTIVO":  ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 11822, elaborada pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada de "Acesso ao Complexo Desportivo" / Revisão de preço (Cálculo 
provisório) -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o Decreto-Lei nº6/2004, de 6 de janeiro, foi efetuada a revisão de preço nº2 da 
empreitada referida em epígrafe, contratada através do procedimento por Concurso Público nº 
2/E/2020, com base com base no cronograma financeiro, e nos índices publicados até Abril de 2023.  

O cálculo da revisão é definitivo e apresenta um valor total de 1 049,70 €.  ----------------------------  
Assim, tem o Adjudicatário Leonel Guerreiro Martins – Obras Públicas, Lda., direito ao 

pagamento de um valor de 1 049,70 €, acrescido do IVA à taxa legal em vigor.  ---------------------  
Deverá ser este assunto encaminha para a DAF, para se proceder ao devido compromisso para 

esta despesa, sendo posteriormente notificada a Empresa para proceder à emissão da respectiva 
fatura.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a Revisão de Preço da empreitada de "Acesso ao Complexo Desportivo", bem 

como os encargos resultantes da Revisão de preço (Ca lculo Definitivo), no valor global de 
1.049,70 €, (mil quarenta e nove euros e setenta ce ntimos), acrescido do IVA a  taxa legal em 
vigor, nos termos e com os fundamentos aduzidos na informaça o n.º 11822; ----------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  
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4.2 – MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 06 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
70/2020 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO 
DAS EIRAS: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a informaça o n.º 18242, exarada pelo Gabinete Jurí dico, 
bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Pu blicas – Contrato de Trabalhos 
Complementares n.º 06 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada de Obras 
Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras, cujo adjudicata rio e  a empresa INDUGAL – 
Construções, S.A. e, com um valor de contrato de €39.538,52 (acrescido do IVA), que fazem 
parte integrante do livro anexo a s atas e cujos teores aqui se da o como totalmente 
reproduzidos. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que tem votado sempre contra os 
trabalhos complementares desta obra e que o seu voto favora vel neste ponto e  porque se trata 
apenas de um ato administrativo. -----------------------------------------------------------------------   

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 06 ao Contrato de Empreitada n.º 70/2020 – Empreitada 
de Obras Publicas – Complexo Multiusos - Campo das Eiras; ------------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de cinco dias, nos termos 
do Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de dez dias a contar da notificação 

da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, referidos no 

Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio eletrónica, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 

documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 

supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Notificar a firma adjudicatária para prestar caução no prazo de 10 dias a 

contar da notificação da aprovação, pelo órgão competente para a decisão de contratar, 

para garantia do exato e pontual cumprimento das obrigações resultantes da celebração 

do presente contrato, no valor de 1.976,93€ (mil novecentos e setenta e seis euros e 

noventa e três cêntimos) correspondente a 5% do preço contratual; -------------------------  

6.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 

pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 

seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 

Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

8.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
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aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

9.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ---------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – HOMOLOGAÇÃO DA ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 
JOVENS 2023 – 2.ª FASE, COM VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS, NO ÂMBITO 
DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE JOVENS:  ----------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 19 de junho de 2023. ---------------------------------  

Prosseguindo, explicou que de acordo com a deliberaça o de Ca mara de 7 de junho e 
do definido no Regulamento do Programa em apreço, o ju ri procedeu a  seleça o dos 29 
candidatos admitidos, atrave s da aplicaça o dos crite rios constantes no Regulamento. ----  

Assim, entendeu o ju ri que se excluam 4 candidaturas cuja justificaça o se encontra 
descrita em ata, devendo os competentes serviços notificar os candidatos para se 
pronunciar nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo. ------  

Os restantes candidatos compareceram a  entrevista e foi elaborada a lista de 
hierarquizaça o, que para os devidos efeitos aqui se da  como totalmente reproduzida. ----  

Mais acrescentou o Senhor Presidente que o ju ri admitiu os 25 candidatos mas, 
considerando que so  existem 20 vagas, propo e que os restantes 5 candidatos fiquem 
como suplentes e, caso se verifiquem desiste ncias, os mesmos possam integrar de 
imediato o programa. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Ata do Júri do Procedimento e a lista hierarquizada dos candidatos dão-se 
aqui como reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas.- -------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Homologar a ata do júri do procedimento, no âmbito do Programa 

Ocupacional Municipal Temporária de Jovens – 2.ª fase 2023; ---------------------------------  
2.º - Aprovar a admissão de 20 candidatos, com vista ao preenchimento das 20 

vagas existente, ficando os restantes 5 candidatos como suplentes, os quais poderão 
integrar o Programa, de imediato, caso se verifiquem desistências; ---------------------------  

3.º - Aprovar a exclusão das quatro candidaturas, nos termos e com os 
fundamentos propostos pelo Júri do procedimento, devendo os competentes serviços 
notificar os candidatos para se pronunciar nos termos do artigo 121.º do Código do 
Procedimento Administrativo.-------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recairão sobre a presente proposta; ------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  
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- Processo n.º 2023/650.10.103/62, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 
qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.875,19.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €2.497,58 (dois mil, quatrocentos e noventa e sete 
euros e cinquenta e oito ce ntimos). ---------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2023/650.10.103/62; ---------------------------------  
2.º - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através 

da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 
84651; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  

5.3 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 104/2023, exarada em 21 de 
junho, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  ------  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o Processo n.º 
2023/650.10.103/78, para aquisição de bens de primeira necessidade, no valor total de 
1.080,00€ (mil e oitenta euros).  ---------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o Processo n.º 
2023/650.10.103/75, para aquisição de prótese auditiva, no valor total de 1.249,00€ 
(mil e duzentos e quarenta e nove euros).  ----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º- Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas n.º 2023/650.10.103/78 e n.º 2023/650.10.103/75, apresentadas no âmbito 
do Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 104/2023;  ----  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como os 
cabimentos nº 41636 e 41637 e os compromissos nº 84690 e 84692; ---------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5.4 - ATA DE JÚRI REFERENTE AO CONCURSO DE FOTOGRAFIA "REGRESSO ÀS 
ORIGENS" NO ÂMBITO DA XXV EDIÇÃO DA FACAL 2022: ------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata exarada pelo Júri do Concurso de 
Fotografia "Regresso Às Origens" no âmbito da XXV Edição da FACAL 2022, na qual consta 
a classificação final atribuída aos candidatos, que aqui se da o como totalmente reproduzidas 
e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. --------------------------------------------------  

 Recordou o Senhor Presidente que o Concurso de Fotografia “Regresso às Origens" – 
XXV FACAL Feira de Artes e Cultura de Almodôvar, teve como objetivo principal, dar a 
conhecer, através do trabalho fotográfico único e original, as tradições, a riqueza 
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tradicional, cultural, gastronómica, humana, paisagística, arquitetónica e histórica do 
concelho de Almodôvar, em duas vertentes:  -------------------------------------------------------  

- Na vertente de originalidade fotográfica através do registo da essência atual da XXV 
Edição da FACAL – Feira de Artes e Cultura de Almodôvar;  -------------------------------------  

- Na vertente histórica através do registo fotográfico devidamente comprovado de 
passadas Edições da Feira de Artes e Cultura de Almodôvar (incluindo a primeira do ano 
de 1996 até à última de 2019).  ------------------------------------------------------------------------  

- Este Concurso visa reconhecer o potencial cultural e turístico do concelho 
premiando os respetivos vencedores em cada uma das vertentes com Prémios de um 
voucher que inclui viagem e estadia completa à Ilha da Madeira durante um fim-de-
semana para si e acompanhante.  ---------------------------------------------------------------------  

Mais informou que na vertente histórica não houve concorrentes, não havendo assim 
lugar à atribuição do respetivo prémio.  -------------------------------------------------------------  

Na outra vertente, estiveram a concurso 13 fotografias, que foram numeradas pelo 
júri antes de serem apreciadas.  -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o júri deliberou, por unanimidade, excluir 5 fotografias e selecionar 8 
para análise e deliberação. -----------------------------------------------------------------------------  

Assim, na vertente de originalidade fotográfica através do registo da essência atual da 
XXV Edição da FACAL – Feira de Artes e Cultura de Almodôvar o júri deliberou como 
vencedora a fotografia com o n.º 2. -------------------------------------------------------------------  

Apreciado o teor dos documentos, o Executivo, por unanimidade, deliberou: --------  
1.º - Homologar a Classificação Final atribuída pelo júri, aos concorrentes que 

participaram no Concurso de Fotografia "Regresso Às Origens" no âmbito da XXV Edição 
da FACAL 2022;-------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a satisfação dos encargos financeiros inerentes à atribuição do prémio 
de classificação final do evento em apreço.  ---------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

7.1 - REAPRECIAÇÃO DO VALOR ATRIBUÍDO, NO ÂMBITO DAS BOLSAS DE 
ESTUDO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o seguinte 
Processo: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Processo n.º 2022/650.10.100/817, acompanhado da Informação n.º 18191, exarada 
em 20 de junho de 2023, pela Técnica Superior, Margarida Martins, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, através da qual 
fundamenta, designadamente, que a candidatura foi efetuada com base na declaração de 
rendimentos que não retrata a atual situação familiar e financeira deste agregado familiar 
e propõe que seja atribuído o valor máximo (600,00€), à semelhança de um outro caso 
semelhante aprovado em Câmara, e que irá contribuir para mitigar a situação financeira 
familiar.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Deferir a pretensão do candidato com processo n.º 2022/650.10.100/817; ----  
2.º - Retificar o valor inicialmente proposto e, desta forma, aprovar o aumento 

da dotação orçamental, de modo a fazer face à despesa inerente à aceitação da 
candidatura supra mencionada; -----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes das alterações operadas no 
âmbito da atribuição da Bolsa de Estudo em apreço. ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  
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6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS:  ------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Social (Dra. Jamília), Gabinete 
de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria e pelas seguintes Unidades 
Orgânicas: DAF, DOSUGT e GAHPEV, bem como o relatório apresentado no âmbito da 
delegação e de subdelegação de competências atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas 
na pasta anexa ao presente livro de atas.  -----------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas treze horas. -----------------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ----------------  

 

 

 

 

 

 


